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LITERATURA: “EM HORAS DE PANDEMIA GLOBAL” 
 

Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia 

07, 08, 14 e 15 de agosto de 2020 

 

 

Resumo: O evento surgiu da necessidade de articular diferentes 

componentes curriculares (Filosofia do Direito, Hermenêutica Jurídica, Ética 

Jurídica, Teoria do Direito e Direito Processual Civil), da graduação e da pós-

graduação, para uma reflexão filosófico-jurídica sobre os desafios atuais da 

pandemia do coronavírus;  o objetivo foi reunir diferentes especialistas, de 

diferentes países e compreensões teóricas, para uma discussão plural e 

capaz de atender tanto as expectativas do público acadêmico (alunos, 

professores, pesquisadores etc.) como dos juristas práticos que no cotidiano 

do foro têm enfrentado dificuldades de abordar a questão; organizado pelos 

grupos de pesquisa “Teorias da Justiça, do Direito e da Decisão Judicial” e 

“Acesso à Justiça”, registrados no CNPq e sediados na Faculdade de Direito 

da Universidade Federal da Bahia, Brasil, o evento contou com palestrantes 

e pesquisadores do Brasil, Portugal, Uruguai, Alemanha, Marrocos e Cabo 

Verde, além de uma surpreendente participação do público destes e de 

vários outros países.   

 
Palavras-chave: pandemia de coronovírus; direito e literatura; filosofia do 

direito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



INTERNATIONAL CONGRESS ON LAW, JUSTICE AND LITERATURE: 

“IN DAYS OF GLOBAL PANDEMY” 
 

Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia 

07, 08, 14, 15 August 2020 

 

 

Abstract: This Congress arose from the need to articulate different curricular 

components (Philosophy of Law, Legal Hermeneutics, Legal Ethics, Theory of 

Law and Civil Procedural Law), from undergraduate and graduate courses, 

for a philosophical-legal reflection on the current challenges of the pandemic 

coronavirus; the objective was to bring together different specialists, from 

different countries and theoretical understandings, for a plural discussion 

capable of meeting both the expectations of the academic public (students, 

teachers, researchers, etc.) as well as the practical jurists who have faced 

difficulties in address the issue. Organized by the research groups “Teorias 

da Justiça, do Direito e da Decisão Judicial” and “Acesso à Justiça”, 

registered at CNPq and based at the Faculty of Law of the Federal University 

of Bahia (UFBA), Brazil, the Congress mobilized speakers and researchers 

from Brazil, Portugal, Uruguay, Germany, Morocco and Cape Verde, in 

addition to a surprising audience participation from these and several other 

countries. 

 

Keywords: coronovirus pandemic; law and literature; philosophy of law. 
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 “Congresso Internacional de Direito, Justiça e Literatura: Em Horas de ‘Pandemia Global” 

ocorreu nos dias 07, 08, 14 e 15 de Agosto de 2020, com palestrantes e organizadores 

conectados pela plataforma Zoom e transmissão ao vivo pelo ÝouTube, canal “República 

de Leitores”, inclusive com participação simultânea do auditório virtual com comentários e 

perguntas à mesa. Os palestrantes representaram 6 (seis) países (Brasil, Portugal, Uruguai, 

Marrocos, Cabo Verde e Alemanha) e 3 (três) continentes, unidos não somente pela aflição do 

momento provocada pela pandemia do COVID-19, mas sobretudo pela esperança numa 

autêntica fraternidade universal e pela fé inquebrantável na ciência.  

 

Em razão das incertezas do momento de pandemia, optou-se por usar, nos materiais de 

divulgação, o termo “virtual”, exclusivamente com o objetivo de afastar dúvidas quanto à forma 

de realização, sendo certo que os eventos futuros podem ocorrer no modo presencial ou adotar 

uma forma mista, tudo para facilitar o maior acesso dos interessados. 

 

O evento foi aberto pelo Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (UFBA), 

Prof. Julio Cesar Sá da Rocha, bem como pelo Vice-Coordenador do Programa de Pós-Graduação 

em Direito (PPGD), Prof. Ricardo Maurício Freire Soares, tudo ao modo de uma calorosa 

hospitalidade internacional; o encerramento contou com a presença do Coordenador do referido 

Programa de Pós-Graduação da UFBA, Prof. Saulo Casali Bahia. 

  

Os temas discutidos não somente impactaram nos estudos e nas pesquisas realizadas na 

graduação e na pós-graduação (seja quanto aos palestrantes, seja quanto aos participantes), 

mas o próprio evento foi originário da iniciativa de 2 (dois) grupos de pesquisa do PPGD: “Teorias 

da Justiça, do Direito e da Decisão Judicial”, sob a liderança do Prof. Antonio Sá da Silva, e 

“Acesso à Justiça”, liderado pelo Prof. Wilson Alves de Souza.  

 

A escolha dos temas e palestrantes teve influência das inquietações desses grupos de 

pesquisadores; a mobilização do auditório e dos próprios palestrantes, em torno de questões 

discutidas no evento, mostrou o interesse e a repercussão das comunicações nas referidas 

inquietações. 

 

O evento ocorreu em 4 (quatro) sessões, conjugando dias e horários que reduzissem ao mínimo 

possível a diferença de fusos dos países envolvidos e outras contingências locais; teve um 

número surpreendente de inscritos (750), com certificação igualmente alto, comparativamente 

às expectativas iniciais; o êxito foi testemunhado por inúmeras referências positivas, seja por 

chat durante as transmissões ao vivo, seja com os comentários durante e depois nas redes 

sociais; atribui-se a isto em grande parte ao prestígio das universidades envolvidas e dos 

comunicadores, assim como ao empenho da equipe de apoio. 

 

 As gravações foram editadas posteriormente e disponibilizadas no canal do YouTube "República 

de Leitores", dirigido pelo Prof. Antonio Sá da Silva, que também foi responsável pelos 

comentários e interseções entre as palestras durante o evento. 

 

O que agora se publica são os Anais, contendo resumos das intervenções realizadas, 

bibliografias básicas respectivas, depoimentos, etc., sendo certo que dada a repercussão 

positiva e o interesse dos participantes, será editado um livro, previsto para 2021, no qual cada 

palestrante desenvolverá o tema abordado. 

 

Por fim agradecemos a participação e divulgação do Congresso nas redes sociais, mas muito 

especialmente o empenho incontido da equipe de apoio, composta pelos acadêmicos Luciana 

Fernandes Lopes, Lucas Fernandes de Souza Silva, Mirela Gonçalves Portugal e Erick Sá Araújo, 

da graduação e da pós-graduação, atuando firmemente desde o preparação, a execução e o 

relatório final das atividades. Somos gratos ainda aos patrocínios de “Pós-Graduado Cursos & 

O 
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Mentoria” e “Direito em Pesquisa”, os quais dispensaram um prestimoso apoio técnico, e da 

“Editora 2 de Julho”, cujo compromisso permitirá a editoração do livro acima referido.  

 

Até o próximo evento! 

 

 

Antonio Sá da Silva 

Wilson Alves de Souza 
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CONFINAMENTO, «NATUREZA» E (IN)COMPARABILIDADE: TRÊS 

IMPROVÁVEIS EXERCÍCIOS DE DIREITO &… (LITERATURA, CINEMA E 

ÓPERA) 
 

 
José Manuel Aroso Linhares 

Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra  
Presidente do Instituto Jurídico (UCILeR) 

Coimbra, Portugal  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

om esta comunicação não pretendo discutir os problemas emergentes da pandemia e das 

suas situações institucionais, mas antes concentrar-me na experiência do confinamento 

ou do exílio que lhe está associada (ou que identifica uma das suas etapas), encontrando 

nesta experiência ou na  recriação estética da sua temporalidade (por uma vez autonomamente 

considerada) uma oportunidade rara para experimentar a dialéctica entre um certo argumento 

de continuidade e o contexto em que este é repetido e reinventado… e assim mesmo reconhecer 

a fragilidade do mundo prático do Direito (ou de um certo Direito) e dos artefactos prático-

culturais que o compõem. Os materiais mobilizados, não obstante as diferenças que 

esteticamente os separam, proporcionam-nos na verdade um itinerário-sequência de 

representações da condição ou da natureza humanas que, levadas a sério na sua 

unidimensionalidade, se mostram resolutamente hostis à exigência de comparabilidade 

(enquanto tercialidade) que sustenta o projecto do Direito na sua identidade cultural-

civilizacional. Que materiais são esses (desencadeando três improváveis exercícios de Law &…)? 

Três obras maiores. O romance La peste (1947) de Albert Camus, o filme El  ángel exterminador 

(1962) de Luis Buñuel e a ópera The Exterminating Angel (2016) de Thomas Adès. Ou estes 

assumidos como degraus de uma sequência em que o estado de peste como forma de vida 

colectiva, o auto-aprisionamento da burguesia enquanto classe e o regresso a um estado de 

natureza sem artefactos (a justificar um inevitável anything goes) se nos impõem como peças 

de um ominoso crescendo.  
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O IMPÉRIO DO ABSURDO. SOBRE A CONSTRUÇÃO RETÓRICA DA 

REALIDADE E A JUSTIÇA 
 

 
Nuno Manuel M. S. Coelho  

Professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP Ribeirão Preto) 

Ribeirão Preto, SP, Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ossa palestra dialogará com o tratado A Política, de Aristóteles. Partiremos duas ideias 

centrais: 1) a comunidade política visa a realização do ser humano em sua melhor 

possibilidade (eudaimonia) (Pol. I, 1252 b 25-30); 2) a comunidade se forja a partir do 

compartilhamento da percepção de seus membros sobre o bom, o justo e o útil (Pol. I, 1253 a 

18-19). A partir disto, refletiremos sobre o uso contemporâneo da retórica como estratégia de 

divisão e de permanente prevenção da reconciliação - e sobre como esta estratégia contribui 

para impedir que a comunidade política realize seu fim, acentuando nossa fragilidade enquanto 

humanos. 
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O ACESSO À JUSTIÇA EM TEMPOS DE CRISE: A PANDEMIA DO COVID-19 

E A ATIVIDADE JURISDICIONAL DO ESTADO 
 

 
     Wilson Alves de Souza 

     Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade 

Federal da Bahia 
Salvador, BA, Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

esta conferência questiona-se como considerar, dimensionar e relacionar o serviço 

público da atividade jurisdicional no âmbito da pandemia do COVID-19, tendo em conta 

o confronto sobre a necessidade de preservação da saúde e vida das pessoas envolvidas 

neste problema, bem assim se é possível o acesso à justiça neste período. Reponde-se no 

sentido de que existem meios tecnológicos para conciliar os interesses de todos, no sentido de 

preservar vidas e garantir a prestação do serviço jurisdicional (mais essencial agora que antes) 

durante a pandemia, garantindo-se a subsistência, saúde e vida das pessoas, principalmente 

dos mais vulneráveis por meio do efetivo acesso à justiça. 
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ireito e Justiça, ou que elas representam, são conceitos que se interligam. Tal é a 

interligação que a consciência social as imaginam como uma só “coisa”. Frequentemente 

fala-se e pensa-se o Direito com o sentido de Justiça e também o contrário. Entretanto, 

apesar da ligação, os conceitos são, obviamente, diferentes. De qualquer das formas, parece 

que o Direito deve servir, tanto quanto pode, a Justiça. Contudo, independentemente de 

qualquer conceitualização sobre uma e outra, podemos dizer que o direito, hoje, não passa de 

um projeto de organização eficiente da sociedade. Em qualquer caso, para se garantir que o tal 

projeto de organização da sociedade, a que o direito se propõe, funcione efetivamente, 

permitindo que as pessoas, centro do direito, se realizem enquanto pessoas, torna-se necessário 

garantir um acesso efetivo das pessoas ao direito e, também, à justiça. Se o acesso for apenas 

potencial, ou nem isso, falhamos enquanto Estado de Direito Democrático. Assim, o acesso ao 

direito e à justiça é a pedra de toque de qualquer Estado de Direito Democrático. É que a ideia 

de Estado de Direito falha se os cidadãos não tomarem conhecimento dos seus direitos, do 

apoio disponível e do direito de acesso aos tribunais quando precisem. Mas o direito de acesso 

ao direito e à justiça é, também, integrante do princípio material da igualdade e do próprio 

princípio democrático, dado que estes deverão exigir uma democratização e uma democracia 

do direito. Neste sentido, as barreiras ao acesso ao direito e à justiça são encaradas como 

barreiras ao exercício da cidadania e à efetivação da democracia. Tem sido apontado, um pouco 

por todo lado, três tipos de barreiras no acesso ao direito e à justiça: económicas, sociais e 

culturais. Essas barreiras têm que ver, pois, com os custos da litigação, com a morosidade dos 

processos, com o próprio (não) reconhecimento dos direitos e da jurisdicidade das questões, 

com a desconfiança crescente perante a instituição judiciária e todos os seus procedimentos 

burocráticos. Em tempos de pandemia preocupam todas essas barreiras, mas ganham outros 

contornos os que têm que ver com o conhecimento e compreensão do direito. Com efeito, a 

linguagem jurídica utilizada, tanto nas normas legais (face visível do direito), como nos atos 

judicias, excessivamente elaborada, incompreensível para a maioria dos cidadãos, a excessiva 

e acelerada produção legislativa que, algumas das vezes, é contraditória, provocando 

incoerências no sistema, ganham contornos dramáticos em tempos de pandemia, dando lugar 

a violação de direitos, a tremendas injustiças, e, sobretudo, abrem espaços a exercícios abusivos 

do poder e a um discurso populista, “desinformador”, que agrava a situação das pessoas, com 

consequências igualmente dramáticas para a saúde e vida destas. O pior disto tudo é que já 

tivemos uma experiência semelhante com a pandemia da gripe espanhola, mas, infelizmente, 

estamos a permitir que uma dolorosa experiência do passado se repita. 
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 crise global desencadeada pela expansão da COVID-19 pelo planeta teve consequências 

dramáticas no mundo, testando a capacidade dos Estados de proteger seus cidadãos. As 

consequências da doença, entendida como um evento social e político, revelaram as 

deficiências estruturais dos países e a persistência de dinâmicas de desigualdade, exclusão e 

autoritarismo. As consequências para a economia também têm sido devastadoras em uma 

região que já vivia problemas de crescimento e processos de concentração de riqueza. A 

pandemia tem tido efeitos profundos nos processos de reprodução social e na vida cotidiana de 

muitos setores sociais do continente. Por outro lado, esta crise também desencadeou profundas 

reflexões sobre a centralidade da vida e do cuidado nos modelos econômicos e sociais, a 

urgência de enfrentar as desigualdades sociais, o imperativo de agir diante da devastação 

ambiental e também o imperativo de garantir processos democráticos. Além disso, a COVID-19 

ocorre em um momento em que há maior conectividade global. Paradoxalmente, medidas que 

restringem a mobilidade e confinam as pessoas aos espaços nacionais estão surgindo em 

praticamente todos os países, e estas têm gerado políticas de controle das populações e de 

seus corpos. Estes processos terão, sem dúvida, efeitos duradouros na vida pública e privada.  

Nos países árabes e africanos se verificou de forma clara essa fragilidade, muito embora os que 

foram atingidos são paradoxalmente as duas primeiras potências do mundo a saber Estados 

Unidos de América e o gigante asiático a China. Isso demonstrou que o sistema neoliberal 

fracassou e rapidamente surgiu o Estado como protetor de tudo e todo. É esse papel do Estado 

que deve questionado e analisado no novo normal.  
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sta exposición procura destacar algunas de las utilidades que aportan los vínculos entre 

el derecho y la literatura a la práctica forense en general. Para conseguirlo, comenzaremos 

por repasar de forma breve las relaciones entre el derecho y la literatura de acuerdo a las 

concepciones elaboradas por los especialistas en la materia. En segundo lugar, analizaremos la 

estructura de algunos escritos forenses como la demanda y la contestación, a la luz de alguno 

de los vínculos descritos en la primera etapa de la exposición.  

En tercer lugar, intentaremos relacionar el problema que significa la pandemia para el derecho 

y los desafíos podría presentar en la para el ejercicio de la profesión. Finalmente, culminaremos 

con un debate que pretende ser motivado por la temática referente a los problemas que la 

situación pandémica supone para gobernar y legislar. 
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onsiderando a interconexão entre as narrativas literárias e a realidade (também, e 

sobretudo, a jurídica), perante distintos exemplos – desde Rei Édipo, de Sófocles, e 

Decameron, de Giovanni Boccaccio, a La peste, de Albert Camus, e aos recentíssimos 

The Pandemic Perhaps. Dramatic Events In A Public Culture Of Danger, de Carlo Caduff, 

Pandemic, de Robin Cook, The End of October, de Lawrence Wright, e ainda Pandemic!: COVID-

19 Shakes the World, de Slavoj Zizek, e também Ce virus qui rend fou, de Bernard-Henri Lévy, e 

Virus sovrano? L’asfissia capitalistica, de Donatella di Cesare, bem como Lo stato d’eccezione 

provocato da un’emergenza immotivata, L’invenzione di un’epidemia e Che cos’è la paura?, de 

Giorgio Agamben… –, a reflexão sobre o sentido e o papel do direito perante a(s) pandemia(s) 

que assola(m) hoje a humanidade, partindo das correspondentes narrativa(s) – dos factos, do 

discurso, do medo… –, as quais parecem posicionar a realidade para lá da ficção, concentrar-

se-á na análise da progressiva deterioração da sociedade, da intersubjectividade, e do direito, 

especialmente na ilustração proposta em Ensaio sobre a cegueira, de José Saramago – nas 

suas etapas fundamentais, contágio, quarentena, regresso… Conduzindo à problematização 

da(s) (im)possibilidades de conferência de sentido normativo autónomo ao direito no(s) 

pluralismo(s) actuais, perante a vulnerabilidade, a (in)certeza e a (in)segurança, e, 

consequentemente, do sentido normativo da assunção da pessoa – para lá da(s) máscara(s)… 

– como sujeito de direito, na dialéctica entre liberdade e responsabilidade…  
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“Uma terceira margem há de ser invenção”. 

 

 

 trabalho que segue traceja um diálogo assumidamente pautado pela estratégia da 

desconstrução e na senda do movimento Direito e Literatura. Os chegantes deste 

encontro, a partir de nossas invenções, pretendem deixar vir a mediação como uma 

margem outra para o aporte da solução de conflitos e assim se organiza:  

 

1. O primeiro postal seque em direção à uma reflexão acerca do momento que se chama 

pandêmico em relação ao COVID-19 e que já levou mais de cem mil pessoas no Brasil; 

2. O segundo postal segue na direção de uma construção de pensamento que poderíamos 

chamar de “movimento direito e literatura” e que em nosso idioma inserimos: hospitalidade e 

invenção; 

3. No postal que segue em direção ao movimento, segue um outro idioma, Aílton Krenak; um 

idioma particular ousa tocar em uma face outra do que se chamaria confinamento: esse que 

não se dirige apenas a uma dimensão espacial, mas sim de construção ou impedimento de 

subjetividades. 

4. O último postal não será enviado, vez que a palavra última não pode ser do eu uma vez que 

apostamos na mediação como saída terceira, aqui, um Rosa já nos deixa indícios de que a razão, 

o olho que se esquece do choro como função natural, requer miradas outras, uma terceira 

margem”. 
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s relações de trabalho no Brasil não podem ser analisadas sem considerar o seu curso 

histórico, cujas marcas do escravagismo estruturaram consideravelmente as relações 

trabalhistas. Por sinal, o País foi o último a por fim ao escravagismo oficial nas Américas. 

Essa circunstância foi estruturando as relações de poder e de trabalho no Brasil, inclusive, 

concorrendo para uma administração pública que calcada na eficiência a partir de 1998, ver 

sobressaírem os traços do patrimonialismo. 

 

A questão do trabalho, no século XX, esteve albergada nas Constituições da República brasileira 

e, especialmente, na Constituição de 1988, inclusive, integra os fundamentos da República no 

tocante aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, sem prejuízo de estar no rol dos 

direitos sociais, evidenciando o compromisso do Estado e da sociedade com as relações de 

trabalho. 

 

A Faculdade de Direito da UFBA, recentemente, realizou o “Congresso Internacional de Direito, 

Justiça e Literatura em Horas de Pandemia Global”, no modo virtual, coordenado pelos 

professores Antonio Sá da Silva e Wilson Alves de Souza, na  ocasião, durante a palestra, 

registrei que no bojo das Comemorações dos 100 anos da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), uma das preocupações centrais estava o processo de automatização da 

sociedade com a crescente integração dos “mundos físico e virtual” por meio das máquinas, da 

inteligência artificial e dos robôs. É nesse sentido que Klaus Schwab, uma das grandes 

referências mundiais no estudo da denominada Quarta Revolução Industrial, aponta como uma 

das peculiaridades da transformação social em curso, pois, a fusão e interação entre os 

domínios físicos, digitais e biológicos é uma constante. 

 

Infelizmente, a Pandemia de COVID acelerou esse processo, pois, em que pese o debate ter sido 

anteriormente levantado, os Estados e as pessoas não estavam preparados para repentina-

mente serem inseridos em um novo paradigma. Entre as consequências, estamos a verificar a 

nova divisão internacional do trabalho, na qual alguns países são mais capazes no tocante ao 

desenvolvimento de setores intensivos em tecnologia de ponta, com alta renda e bons empregos 

e outros com ocupações de menor complexidade, baixa remuneração, como empregos tempo-

rários ou intermitentes, por exemplo, como inserido recentemente na CLT brasileira. 

 

As transformações exigem uma atuação propositiva por parte dos Estados e impõem aos seus 

líderes a necessidade de pensarem estratégias estruturantes para a retomada do crescimento.  

O The Economist, um veículo comunicacional tido como conservador, ofereceu a senha no início 

da pandemia e sinalizou para o imperativo da intervenção estatal.  A atuação dos países em 

cadeia, mesmo que ainda, timidamente, inclusive, o último pacote econômico da União Europeia 

A 
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liderada pela Alemanha e França podem evitar distúrbios futuros. 

 

É importante também estimular o processo de junção das forças de trabalho por meio da 

autogestão dos trabalhadores, sejam por constituição de empresas, do cooperativismo e do 

associativismo em uma perspetiva de geração de renda, sem prejuízo de estimular o 

empreendedorismo, entretanto, não se deve fazer confusão com o fenômeno da “uberização” e 

a vendas de produtos das empresas nacionais e, especialmente, das transnacionais. 

    

Em resumo, as transformações do mundo do trabalho em tela devem estar em conformidade 

com a Agenda 2030 da ONU para o Desenvolvimento Sustentável, em especial, o que busca 

atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio da diversificação, 

modernização tecnológica e inovação, promovendo o emprego pleno e produtivo e trabalho 

decente para todos.  
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erá este um momento adequado para discutir a problemática dos direitos Humanos? A 

pandemia de Covid-19 trouxe novamente o Estado à boca de cena. Um Estado debilitado 

mas mesmo assim indispensável na sua função de financiador e gestor da responta à 

actual pandemia. A distinção entre direitos civis, políticos e sociais mantém a sua pertinência. 

Compreende-se melhor o sentido dos direitos sociais numa perspectiva evolutiva. A criação de 

condiçoes para o alcance de uma igualdade real é   um dos aspectos mais relevantes destes 

direitos. Todavia, à medida que vão sendo reconhecidos mais direitos a sua garantia vai 

diminuindo de intensidade. Daí que a doutrina identifique a “lei da eficácia decrescente da 

garantia dos direitos subjectivos”.  Importa, assim, identificar os direitos que sofrem mais os 

constrangimentos impostos pela epidemia. Esta reflexão tem sido feita ao mais alto nível. Destes 

direitos ressaltam os direitos sociais, Tem-se reflectido sobre a pertinência de manter um bloco 

tão dilatado de direitos. Não seria melhor lutar por um conjunto reduzido de direitos que 

garantissem, mais eficazmente, a dignidade humana? A pandemia tem mostrado, nos diversos 

países,  desigualdades importantes no que se refere à qualidade de resposta. Os direitos sociais  

estão na base desta desigualdade, Mesmo assim, estes direito carecem de fundamento, 

sobretudo devido à presssão da perspectiva neo-liberal dos direito humanos. 
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 momento convida à autorreflexão. E também da ciência do direito espera-se, melhor: 

demanda-se uma tal capacidade/disponibilidade. É este o objetivo da presente 

comunicação: articular as componentes básicas para uma autorreflexão teórico-

metodológica da ciência do direito. Isto será feito no horizonte conceitual de um elogio da teoria 

d(as ciências d)o direito, considerado, muito especificamente, o programa disciplinar da assim 

chamada Rechtswissenschaftstheorie. Dir-se-á que o pragmatismo da metodologia jurídica 

dominante no século 20 fez esquecer a relevância do discurso teorético, fomentando a 

dominância do discurso prático-normativo no âmbito do pensamento jurídico acadêmico. 

Sublinha-se que a práxis do direito não é apenas uma questão de método – interpretativo e/ou 

argumentativo –, mas também, e sobretudo, uma questão de competência. Sugere-se, como 

mote para a reflexão teórico-metodológica, a seguinte fórmula: não podendo a metodologia e a 

dogmática controlar a práxis, pode o ator da práxis, no entanto, manipular os aparatos 

metodológicos, e dogmáticos, a fim de extrapolar os limites do seu campo competencial. E, 

dessarte, uma segunda fórmula: a melhor via para a correção d(os atores d)a práxis do direito é 

a correção metódica d(os atores d)a ciência do direito. Em resposta ao primado da práxis, 

propõe-se uma renascença da teoria. 
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m consonância com o escopo reflexivo do evento, foi traçado um breve panorama de crise 

mundial causada pela pandemia do novo coronavírus sob os aspectos econômico e social. 

À luz do valor da solidariedade e da conexão com os direitos fundamentais, foi traçada 

uma linha de compreensão do fenômeno tributário. Na seara internacional, propõe-se uma 

união entre os povos a partir da inclusão dos países mais fragilizados trago como sugestão a 

inserção, tanto no modelo OCDE quanto no modelo ONU, disposições que não apenas evitem a 

dupla tributação mas que contribuam à oneração mínima destes países, mais especificamente 

no tocante à comercialização de insumos destinados ao tratamento e medidas de prevenção à 

COVID, bem como as próprias vacinas, visando o atendimento isonômico ou a máxima redução 

das desigualdades na área da saúde, para que o maior número possível de pessoas tenha 

acesso aos meios de prevenção, tratamento e combate à doença. 
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“Participei, como ouvinte, de Congresso internacional, recentemente organizado pelo programa 

de Pós-graduação da UFBA. Gostaria de registrar a excelência do evento. A par de contar com a 

participação de palestrantes de diversos países, todos de elevada formação acadêmica, o 

evento demonstrou ser possível a formação de uma verdadeira rede de pesquisadores, em 

diálogo a um só tempo profundo e atual. Eventos como este animam, em sentido próprio, o 

trabalho acadêmico e honram aqueles que a ele se dedicam. A pluralidade de visões, as 

narrativas de experiências múltiplas... tudo a contribuir para o intento de toda e qualquer 

pesquisa: incrementar o conhecimento e as vias de compreensão de nossa realidade. Parabéns 

a todos, os organizadores, os palestrantes e as instituições envolvidas” (José Carlos Henriques, 

Itabirito, Brasil, Coordenador do Curso de Direito da Faculdade Presidente Antônio Carlos, 

referindo-se ao evento em geral). 

 

 

“Todo trabalho foi em si impecável, mas ao meu ver uns dos tópicos mais importantes 

foram os ministrados pelos palestrantes Mário Reis Marques, que se debruçou sobre 

“Os Direitos sociais no contexto da pandemia” e Efson Batista Lima falando sobre “O 

mundo do trabalho e a questão da renda no contexto da pandemia”. Tais assuntos se 

interligam e seu debate é de suma importância para termos uma visualização clara e 

ampla da matéria. Assim, nesse momento de pandemia vemos a ascenção de vários 

direitos de segunda geração, como por exemplo o direito à saúde e auxílios àquelas que 

estão em citação de vulnerabilidade, sendo principalmente pessoas que têm trabalhos 

informais. Deixo aqui meus agradecimentos a todos os organizadores e palestrantes 

pelo lindo, digno e agregador presente a nós dado por meio desse explêndido trabalho” 

(Túlio, Salvador, estudante de Direito da Universidade Católica do Salvador, referindo-se 

ao evento em geral). 

 

 

“Não consigo pôr em palavras tamanha a sensação de felicidade de estar na presença (ainda 

que distante) de grandes mentes do Direito tal como as dos convidados deste evento! Agradeço 

fortemente ao professor Antônio Sá pela oportunidade e a todos os palestrantes, em especial à 

professora Ana Gaudêncio, da qual sou leitor ávido, e ao professor Mohammad, que fez-me 

apaixonar pela temática de sua apresentação! Parabéns a todos! O evento foi incrível” (Pedro 

Duarte, Salvador, Brasil, mestrando do PPGD, referindo-se aos expositores em geral)! 

 

 

“Uma verdadeira palestra-performance, desenvolvida por uma pessoa de olhar sensível, 

cuja leitura sobre o isolamento, foi mediada através da Arte, nos convocando à uma 

reflexão extremamente pertinente sobre paralisia, decadência e os possíveis limites da 

ciência jurídica. Definitivamente um breve momento de respiro em dias historicamente 

tão difíceis” (Michelle Cristine Assis Couto, Salvador, Brasil, professora de Direito e  

Doutoranda em Artes Cênicas pela UFBA, referindo-se especificamente ao Prof. Aroso 

Linhares). 

 

 

“As reflexões do Senhor Doutor José Manuel Aroso Linhares nos encorajam a persistir no projeto 

civilizacional do nosso direito ainda que só se agravem os desafios às respostas que é capaz de 

dar, e, para além disso, confirmam que essa nossa experiência do confinamento pode ser 

também uma oportunidade para a elevação da alma ainda que o entorno esteja mesmo a 

desabar (Fábio Cardoso Machado, Porto Alegre, Professor da Escola de Direito da PUCRS, 

referindo-se especificamente ao Prof. Aroso Linhares). 

 

 



45 

 
“O expositor Morrammed foi de uma riqueza impressionante em sua abordagem. Me fez  

enxergar para além das fronteiras brasileiras as implicações econômicas e políticas do 

Covid 19” (Jairo Ferreira, Ubaíra, Brasil, advogado, referindo-se especificamente ao Prof. 

Mohammed). 

 

 

“A partir da proposição do prof. Bernardo no congresso virtual, se fez interessante pensar que 

este momento pandêmico nos dá uma abertura para o novo, se possibilita a formação de novas 

subjetividades, nesse movimento de desconstrução e abertura para uma nova construção que 

estaria por vir” (Giovanna Franco, Contagem, Brasil, Professora do Curso de Direito da Nova 

Faculdade, referindo-se especificamente ao Prof. Bernardo). 

 

 

“Brilhante palestra, prof. Nuno! Direta e vivaz em defesa da política (visando o bem 

coletivo) e dos espaços em que ela é construída. E obrigada por nos lembrar da 

importância da retórica para a sua constante reconstrução” (Júnia Kacenelenbogen 

Guimarães, Salvador, Brasil, professora do IGEO/UFBA, referindo-se especificamente ao 

Prof. Nuno Coelho)! 

 

 

“Parabenizo o professor Ramiro pela exposição abrangente e bem contextualizada referente às 

relações possíveis entre Direito e Literatura. A par de descrever um quadro geral de proveitosas 

interações entre estes âmbitos da Cultura, criticamente pontuou o sempre candente problema 

da autonomia destes segmentos. Nem subserviência, nem instrumentalização, mas a 

ambivalência e o proveito de se aguçar a imaginação, para o tratamento da linguagem e a 

procura de soluções no mundo do direito. Grande lição, pela qual agradeço” (José Carlos 

Henriques, Itabirito, Brasil, professor da UNIPAC, referindo-se especificamente ao Prof. Ramiro). 

 

 

“A exposição do Professor Ramiro foi um presente especial que recebi, considerando 

que estudo para concursos da Carreira da Defensoria Pública e a abordagem feita por 

ele ampliou o meu entendimento do fenômeno jurídico frente às necessidades de 

proteção dos vulneráveis” (Jairo Ferreira, Ubaíra, Brasil, advogado, referindo-se 

especificamente ao Prof. Ramiro). 

 

 

“Gostei de rever e de ouvir um velho amigo que há muito não ouvia, como sempre muito lúcido 

e comprometido com a justiça em tudo que diz e que faz” (Regina Helena, Salvador, Brasil, juíza 

de direito, referindo-se especificamente ao Prof. Wilson). 

 

 

“Importantissimas reflexões! Sem ciência a praxis do Direito nos coloca em um caos, 

que só favorece os mais fortes em detrimento aos mais vulneráveis” (Júnia 

Kacenelenbogen Gumimarães, Salvador, Brasil, professora do IGEO/UFBA, referindo-se 

especificamente ao Prof. Fernando Cáceres). 

 

 

“Exatamente, Profa. Flora! Apenas unidos venceremos os efeitos da pandemia. Solidariedade e 

confiança entre os países é essencial neste momento” (Júnia Kacenelenbogen Gumimarães, 

Salvador, Brasil, professora do IGEO/UFBA, referindo-se especificamente ao Profa. Flora)! 

 

 

“Mais que potenciar a "boca da morte" do direito, o estado de peste e dilemas 
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confinamento trazem em si a possibilidade de assimilação de novas dimensões, em 

que cláusulas abertas possibilitem ao Poder Judiciário uma possível  saída dos salões 

da comparatividade” (Marcos Ledo, Salvador, Brasil, juiz de direito substituto de 

segundo grau no TJBA, referindo-se especificamente ao tema desenvolvido pelo Prof. 

Aroso Linharres)!. 
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“Caro Amigo Doutor António,  

Muito obrigado! Tenho uma vez mais que lhe agradecer a inspiração magnífica do nosso 

encontro virtual ... e o cuidado exemplar dos seus comentários  (sempre muito oportunos e 

inspirados). 

 É difícil propor bibliografia para o meu abstract... mas vou tentar! Peço -lhe que defina uma data-

limite para o texto definitivo ! Estou de acordo com o fim de Outubro. Seria óptimo que nos 

enviasse já as opções editoriais. 

Abraço amigo”. 

 

J. M. Aroso Linhares  

 

 

“Prezado professor Antonio Sá e professor Wilson Alves, 

Como já visto e comentado anteriormente pelos Senhores Professores e Senhoras 

Professoras, 

O evento nasceu como uma rosa no jardim baiano. Uma rosa de esperança para 

momentos tão desafiadores.  As universidades podem não ser a solução para os 

problemas, mas podem ser espaços permanentes de reflexões e de cultivo de 

ideias conexas e opostas. É um lugar por excelência da dialética.  

Na oportunidade, agradeço aos demais professores e professoras, pela acolhida 

e por permitirem o ingresso desse pequeno servo nesse celeiro de plantas viçosas, 

gigantes pelo conhecimento. Certamente, plantaram para ter e florescer 

esperança! Não só na Bahia, mas no mundo, cujas diversas pátrias ficaram 

conectadas pela força do cultivo à ciência sem absolutismo. 

Aqui na Bahia, peço licença para dizer axé e gratidão aos senhores e as senhoras, 

palavras que, aparentemente, ‘modistas’ narram e demarcam momentos de 

nossas Histórias e estórias." 

 

Efson Lima 

 

 

“Senhor Doutor António Sá da Silva, caro Amigo, 

Agradeço o seu convite, a oportunidade de participar no Congresso. A forma como o conduziu 

conferiu-lhe um ambiente muito específico, um modelo a seguir.  No que respeita ao texto, o fim 

de outubro seria um prazo muito favorável...  

Com um grato abraço”.  

 

Mário Reis Marques 

 

 

“Ao cumprimentar todos! Venho por  este meio registrar o meu agrado e felicidade 

de ter participado num evento tão importante e frutífero cientificamente. Nisso a 

organização e a fantástica coordenação do congresso virtual contribuiu e muito. 

Parabéns, prezado Prof Doutor Antônio e bem assim ao Prof Wilson pelo empenho 

e excelente recepção ainda que seja virtual.  

Sim mandarei o vídeo com abstracto e o texto daqui 60 dias. 

Meu abraço”.  

 

Mohammed Nadir  
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“Prezados e Prezadas, 

 

aproveito também eu para renovar aqui os meus agradecimentos... Foi uma felicidade, com 

grande estímulo intelectual, poder ver e ouvir comunicações tão-comprometidas com a reflexão 

jurídica. Espero que possamos seguir num tal mister. 

Um abraço amigo”. 

 

Fernando Cáceres  

 

 

“Caro Doutor António Sá da Silva,  

Congratulo-o de novo pela organização do Congresso, e agradeço muito a 

oportunidade de participar e o encontro com todos os Oradores presentes. 

Envio o resumo com algumas indicações bibliográficas, e enviarei muito em breve 

o texto. 

Muito obrigada! 

Cordiais cumprimentos”. 

 

Ana Gaudêncio 

 

 

“Boa noite! 

Agradeço muito pela oportunidade do convívio, de aprender. 

Sugiro também o fim de outubro. 

Tentarei enviar antes! 

Abraço”! 

 

Nuno Coelho 

 

 

“Com cumprimentos a todos,  

gostaria de agradecer ao amigo Sá pela chance de nos proporcionar encontros 

pessoais (virtuais) e teóricos de tanto gosto e qualidade!!! 

Me coloco à disposição para entrega do texto em 60 dias, bem como, para a 

produção rápida de um vídeo de extras. 

Grande abraço”. 

 

Bernardo G. B. Nogueira  

 

 

“Eu gostaria de registrar aqui as minhas excelentes impressões do evento; Antônio, eu gostei 

muito da maneira como você conduziu, através das sínteses das apresentações de cada 

expositor e comentários ao final. Algo que deveria haver mais nos congressos jurídicos 

brasileiros. A sua mediação fez com que as ideias fossem as protagonistas, sem, contudo, retirar 

o brilhantismo dos participantes. 

 

 

 

 

 

Flora. 
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